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Folha e“ É“? de proa.
Nº (“ªew (à); ' flª” ”de eoárf
ªí) fender; ªir:-

Mºrtga geêâtdweire
Técnico fw

CAMARAMUNICIPAL DE

sÃo PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUlSA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0809/13

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura_spoovbrlledislacão, a respeito do assunto foi localizado o

seguinte:

— Decreto—Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por
utilidade pública;

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da politica urbana, e dá outras

providências; ,

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo -—— especialmente arts 110 e ss, 148 e se;

— Lei Municipal nº 13.430, de13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor

Estratégico (cópia parcial -— especialmenteartsggº e es: politica urbana);

- Decreto nº 48.028, de 21 de dezembro de 2006, que dispõe sobre criação e
denominação de Centros Educacionais Unificados.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanhem a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho
do Sr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 22 de novembro de 2013.

f,?
i

Christiana Samara Chebib
Procuradora do Setor de Peso. e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Mtb)
Marcella Falbêfêiacagiia

Procuradora Supervisora do Se or de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei,100 São Paulo—SP CEP 01319—900 lonel11)3396-4000 www.camaraspgovbr

PLOSO943 pesquisa

“sair No»??? 1 8355415
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13/11/13 Del3365 «

sem? ff & de piora,
ai «— ”*É ti.? * de sedª,,Nº *”

,

Presidência da Repúblicaºªçªl %» %storia»! sextªs”, i

casa CÍV" “i'êcaico administfeª' ::>—RF resse

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO—LE! Nº 3.365 DE 21 DE JUNHO DE 1941.

Texto Compilado
Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública,

Vigência

0 Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta :

DlSPOSlÇõES PRELIMINARES

Art. tº A desapropriação por utilidade pública regular—sea por esta lei, em todo o território nacional.

Art. 29- Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União,

pelos Estados, Municipios, Distrito Federal e Territórios.

& tº A desapropriaçãodo espaço aéreo ou do subsolo só se tornará necessária, quando de sua utilização

resultar prejuizo patrimonial do proprietário do solo.

5 ?.º Os bens do domínio dos Estados, Municipios, Distrito Federal e Territórios poderão ser
desapropriados pela União, e os dos Municipios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá preceder

autorização legislativa.

% 3º É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, cotas e

direitos representativos do capital de instituições e empresas cujo funcionamento dependa de autorização do

Governo Federal e se subordina à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por decreto do Presidente

da República. (incluido pelo Decreto—lei nº 856. de 1969)

Art. 39 Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que exerçam

funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização expressa,

constante de lei ou contrato.

Art. diª A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a que se
destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do serviço. Em

qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreende—las, mencionando-se quais as

indispensaveis a continuação da obra e as que se destinam a revenda.

Parágrafo único. Quando a desapropriação destinar—se à urbanização ou à reurbanização realizada

mediante concessão ou parceria público—privada, o edital de licitação poderá prever que a receita decorrente da

retenda ou utilização imobiliária integre projeto associado por conta e risco do concessionário, garantido ao

poder concedente no minimo o ressarcimento dos desembolsos com indenizações, quando estas ficarem sob

sua responsabilidade. (incluido pela Lei nº 12.873. de 2013)

Art. Sº Consideram—se casos de utilidade pública:

a) a segurança nacional;

b) a defesa do Estado;

o) o socorro público em caso de calamidade;

d) a salubridadepública;

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de

mwplanaltog ombrlccivil_Oã/decreio-ieildeiSBGShtm
118

M
at

ér
ia

 P
L 

80
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

22
4.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/10/2017 15:07:47.

 fls. 9



18/11I13 Del3365
aíha a? (Í? %; do proc

subsistência;
, WW, de está??

f) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da ener '
, , ,fêooioofªfdm ' two»???— 19,94%

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima e
fontes medicinais;

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos;

:) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica
ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; (Redação dada pela Lei nº 9.785. de 1999)

]) o funcionamento dos meios de transporte coletivo;

Ir) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter—lhes e realçar-lhes os aspectos mais
valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza;

!) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor
histórico ou artistico;

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios;

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves;

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza cientifica, artistica ou literária;

p) os demais casos previstos por leis especiais.

5 tº A construção ou ampliaçãode distritos industriais de que trata a alínea i do caput deste artigo, inclui
*) loteamento das áreas necessárias a instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a revenda ou
locação dos respectivos lotes e empresas previamente qualiticadas. ( incluido pela Lei nº 6.602, de 1978)

5 2º— A efetivação da desapropriação para tins de criação ou ampliaçãode distritos industriais depende de
aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". jlncluido
pela Lei nº 6.602, de 1978)

?; 39 Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de menor
renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (incluido pela Lei nº 9.785, de 1999)

Art. 6º A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, Governador,
interventor ou Prefeito.

Art. Tº Declarada a utilidade pública, ticam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxílio de força policial.

Aquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem
prejuizo da ação penal.

Art. 8º O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao
Executivo, praticar os atos necessários a sua efetivação.

mwplanaltog ovbrlcoixâl__02-ldeoreto—leildel3365.htm
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18/11/13
*

De13365 _ _ ge—PoihaÚÚWMGÚ proc.
Art. 99— Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidirªa ”.”“ ª ª “ tãããº 3

casos de utilidade pública.
”

. .. . . . _ _ '“àécoice administr ivo—RP tosse
Art. ti). A desapropriaçaodevera efetivar—semediante acordo ou intentar—se judICialmente, dentro de cmco

anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará. (Vide Decreto-lei nº
9.282, de 1946)

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração.

Parágrafo único. Extingue—se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por restrições
decorrentes de atos do Poder Público. (l_ncluido pela Medida Provisória nº 2.183—56. de 2001)

DO PROCESSO JUDICIAL

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juízo privativo, se houver; sendo outro o autor, no foro da situação
dos bens.

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade 'e irredutibilidade de
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação.

Art. 13. A petição inicial, _alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterá a oferta do

preço e será instruída com um exemplar do contrato, ou do jornal oiicial que houver publicado o decreto de

desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações.

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:OOO$0), dispensam-se os
autos suplementares.

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel,
técnico, para procederà avaliação dos bens.

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito.

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 do

Código de Processo Civil, o juiz mandará imiti—lo provisoriamente na posse dos bens;

pela Lei nº 2.786, de 1956)

5 tº A imissão provisória poderá ser feita, independenteda citação do réu, mediante o depósito: ilncluido

pela Lei nº 2,786, de 1956)

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, caso o imóvel esteja sujeito ao

imposto predial; (incluida pela Lei nº 2.786. de 1956)

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao imposto predial

e sendo menor o preço oferecido; (incluida pela Lei nº 2.786, de 1956)

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impôsto territorial, urbano ou rural, caso o

referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamenteanterior; llncluida pela Lei nº 2.786, de 1956)

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a

importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido ãxado originalmente o valor cadastral e a

wvvalanaltag ovhr/ociviiMOBIdecreto—leildelíisôõhtm
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18111113 Del3365 Feâha“(5de m «;»—

'eªmFW 10sem

& 19- A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido condenará ()

desapropriante a pagar honorários do adwgado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor da
diferença, observado o disposto no 5 49 do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os honorários
ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinquenta e um mil reais). (Redação dada Medida Provisória nº 2.183—56. de
2001) (Vide ADIN nº 2.332—2i

& 2D A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará sujeita ao
imposto de lucro imobiliário. (incluído pela Lei nº 2.786, de 1956)

& 3º O disposto no 5 tº deste artigo se aplica: (incluído pela Medida Provisória nº 2.183—56, de 2001)

l - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel
rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; ilncluido pela Medida Proxieória nº 2.183—56, de 2001)

ll — às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. (incluído pela
Medida Provisória nº 2.183—56, de 2001)

53“ 4º O valor a que se refere o & 19— será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia tº de janeiro de cada
ano, com base na variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - lPCA do respectivo período.
(incluido pela Medida Provisória nº 2.183—56, de 2001)

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente
devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante.

% 1 º A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida tica sujeita
ao duplo grau de jurisdição, (Redação dada pela Lei nº 6.0?1, de 1974)

à 29— Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de réis (21000550), observar—sea o disposto no art.
839 do Código de Processo Civil.

Art. 29. Efetuado () pagamento ou a consignação, expedir—se—á, em favor do expropriante, mandado de
imissão de posse, valendo a sentença como título habil para a transcrição no registro de imoveis.

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo
vencido, ou em proporção, na forma da lei.

DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisqueronus ou direitos que receiam sobre o bem expropriado.

Art. 32. O pagamento do preço será préu'o e em dinheiro. (Redação dada pela Lei nº 2.786, de 1956)

?; tº As dividas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas. (Incluido
pela Lei nº 11.977. de 2009)

5 29- lncluem-se na disposição prevista no 5 tº as muitas decorrentes de inadimplemento e de obrigações

Wplanaltog oubr/coiw'l___03!deoreto—lei/del3365.htm SIS
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teams Del3365

fiscais. incluido ela Lei nº 11.977 de 2009
O funcierth ,, ,

5 3º A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação? gggig "
'

Lei no 11977 de 2009) Técnico asmràisrf'aivcnae ”rosso

Art. 33. O depósito do preço iixado por sentença, a disposição do juiz da causa, é considerado pagamento
prévio da indenização.

?; tº O depósito tar-se—á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento bancário
acreditado, a critério do juiz. lRenumeradodo Parágrafo Unico pela Lei nº 2.786, de 1956)

& 2" O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença,
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o tim prexisto neste e no art. 15, observado o

processo estabelecido no art. 34. (incluido pela Lei nº 2.786, de 1956)

Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dividas

liscais que receiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para
conhecimento de terceiros.

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, O preço ficará em depósito,
ressalvada aos interessados a ação própria para disputa-lo.

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de

reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada
procedente, resolter—se—á em perdas e danos.

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, annal, por ação própria, de terrenos não
edificados, vizinhos as obras e necessários à sua realização.

O expropriante prestará caução, quando exigida.

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação econômica pela
desapropriaçãode áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante.

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de quaisquer
”informações que possam interessar a marcha do processo ou ao recebimentoda indenização.

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe pela
superveniência destas.

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei.

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu processamento
por forma diversa da que por ela é regulada.

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil.

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados e
Território do Acre, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 1209- da lndependência e Sãº de República.

GETULIO VARGAS
Francisco Campos.

Este texto não substitui o publicado no D.C.U. de 18321941

W.;)lanaltogov.bríccivilmDSIdecreto-ieifdel3365htm
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1811 1113 L10257

atira nª
_ _

do proc:Presidência da Republica??? ”ª

Casª Cívil &Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 10.257. DE 10 DE JULHO DE 2001.

Mensagem de Veto nº 730 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal,
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras

Vigência providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICAFaço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPÍTULO !

DIRETRIZES GERAIS

Art. tº Na execução da politica urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será
”“ iplicado o previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da
segurança e do bem—estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

l — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, a moradia, ao
saneamento ambiental, a infra—estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer,
para as presentes e futuras gerações;

ll —— gestão democrática por meio da participação da populaçãoe de associações representativas dos vários
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de
desenvolvimento urbano;

,, lll - cooperação entre os govemos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de
eranização, em atendimentoao interesse social;

IV - planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V -— oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos
interesses e necessidades da população e às características locais;

VI —— ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequadados imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

o) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra—estrutura
urbana;

d) a instalação de empreendimentosou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego,
sem a previsão da infra-estrutura correspondente;

wwplanaltogovzbríccivil_OBíleisiIeisJGOIll10257.htm 1/17
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_

Page 3 of18

rolha nª““sig“?wmw_wwúâproa;
transportes urbanos;

V —— elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do territogªªeâªªeconômico e social.

CAPÍTULO ll

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTlCA URBANA

Seção !

Dos instrumentos em geral

*"íªÍ Art. 49 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:

l -— planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico
e social;

ll —— planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;
lll - planejamento municipal, em especial:

if
it a) plano diretor;

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupaçãodo solo;

o) zoneamento ambiental;

d) piano plurianual;

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

f) gestão orçamentária participativa;

g) planos, programas e projetos setoriais;

h) planos de desenvolvimento econômico e social;

lV —— institutos tributários e financeiros:

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana — lPTU;

b) contribuição de melhoria;

c) incentivos e beneficios fiscais e financeiros;

V —- institutos jurídicos e políticos:

a) desapropriação;

b) servidão administrativa;

o) limitações administrativas;

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;

e) instituiçãode unidades de conservação;

http://www.planalto.gov.br/cciví1__03/Leis/LEISm20011110257 .htm 22/1 1/2013 M
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L10257 Page 5 of 18
!

Fome nº ” Ít—

W. de proa.
decorrente; âªfonwâíon ii '? ;, ªgitadª,—

, & É

][ _ (VETADO) Maªãláââ” (Bªirrªda
Tecnico 5%de “sir. ivo—$i? 13.945

5 2º O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação,
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis.

& BºA notificação far—se—a:

l —— por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no
caso de este ser pessoa juridica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração;

ll —— por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso l.

,; 5 49Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a:

l — um ano, a partir da notiticação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente;

ll — dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento.

ª 59 Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal especifica a que serefere o caput podera prever a conclusão em etapas, assegurando—seque o projeto aprovado compreenda o
empreendimento como um todo.

Art. 69 A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação,
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. Sªº—desta Lei, sem
interrupção de quaisquer prazos.

Seção lll

Do lPTU progressivo no tempo

Art. 7-º Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. Sº
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no 5 59- do art. 59— desta Lei, o Municipio procederá a
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (lPTU) progressivo no tempo, mediante
a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

i;?

5 tº O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput
do art. 59 desta Lei e não excedera a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota
máxima de quinze por cento.

% 29 Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utiiizar não esteja atendida em cinco anos, o Município
manterá a cobrança pela alíquota máxima, ate que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa
prevista no art. 89.

?; 39- É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas a tributação progressiva de que trata este
artigo.

Seção lv

Da desapropriação com pagamento em títulos

Art. 89 Decorridos cinco anos de cobrança do lPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder a desapropriação do
imovei, com pagamento em titulos da divida pública. *

% lº Os títulos da dividapública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no
e?

; http://www.plana1to.govbr/cciviiMOB/Leis/LEIS“2001/L10257.htm 22/1 1/2013 M
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L10257 “ Page 8 of 18;

do contrato respectivo.

& 49 O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidêêªªªã
respectivo.

É? 5 59 Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros.

Art 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superficie, o superlªiciário e o proprietário.
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros.

Art. 23. Extingue-se o direito de superficie:

! -— pelo advento do termo;

ll — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficia'rio.iª?

'à
ªr

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno dominio do terreno, bem como
das aoessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não
houverem estipulado o contrário no respectivo contrato.

5 tº Antes do termo final do contrato, extinguir-se—á o direito de superfície se o superficiário der ao”
terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida.

% 29- A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imoveis.

Seção Vili

Do direito de preempção

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares.

5 tº Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção
e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo
inicial de vigência.

% 2—9 O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do â tº,
independentemente do numero de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art. 26. O direito de preempção sera exercido sempre que o Poder Público necessitarde áreas para:

i — regularização fundiária;

ll —— execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

lll - constituição de reserva fundiária;

lV —-— ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

Vl —- criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

Vll —— criação de unidades de conservaçãoou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

Vlll —— proteção de áreas de interesse histórico, cuitUral ou paisagístico;

lX —— (VETADO)

http://Www,planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_200I/L10257.htm 22/1 1/2013 M
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“ema nª «QC? ito- tºrci““ ' ' . , _ o I ; ”*ª—«Www. »
:; transporte urbano integrado, compativel com o plano diretor ou nele inserido. & funçâº“ IC;

*Se 2%13

Art. 42. O piano diretor deverá conter no minimo: “(éºngªmªagªi-ªrªrª« sec
l — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento edificação ou utilização

compulsórios considerando a existência de infraestrutura e de demanda para utilização na forma do art Sº
desta Lei;

ll —— disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei;

Ill —— sistema de acompanhamento e controle.

Art 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municipios inciuidos no cadastro
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicoscorrelatos deverá conter: ( lnclurdo pela Lei nº 12.608. de
2012)

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupaçãodo solo, de modo a promover a diversidade de usos _'

e a contribuirpara a geração de emprego e renda; (incluido peia Lei nº 12.608, de 2012)

ll — mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto,
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicoscorreiatos; ilnciuido pela Lei nº 12.688, de
2012)

lll — planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de
desastre; ( lncludo pela Lei nº 12608 de 2012)

N — medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres;
e (incluido pela Lei nº 12.608. de 2012)

http:”wwplanalto.gov.br/ociviLO3/Leis/LEIS__2001/L10257.htm 22/1 1/2013 M
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L10257 âPage 17 of 18
».,Hatha aºMMmda proa»

Nº
“&£“)

V
»

Art. 55. o art. 167, inciso [, item 28, da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro dãº ilàªiªãªªâ
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

Maria
o

é”??? nª«a
Técnico Admin fra? o—RÉ ªlí?%th

"Art. 167. ...................................................

_2_8) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do
parcelamento do solo ou da edificação;

...... (NR)

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei nº 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37,
3863 39:if

"Art. 167. .......................................... _..........

l - ..............................................................
33) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de
uso especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento
do solo ou da edificação;

& (VETADO)

gºl da constituição do direito de superficie de imóvel urbano;" (NR)

Art. 57. O art. 167, inciso il, da Lei nº 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18,
19 e 20:

"Art. 167. ....................................................

lª) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de
imóvel urbano;

33) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia;

ªº) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR)

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação.

Brasília, 10 de julho de 2001; 1809- da independência e 1139 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro

% Geraldo Magela da Cruz Quintão
Pedro Malan
BenjaminBenzaquen Siosú
Marius Tavares
José Sarney Filho
Alberto Mendes Cardoso

Este texto não substitui :) pubiicado no DOU de 11772901

http://Ww.planalto.govbr/ccivi1___O3/Leis/LEIS__200i/L10257.htm 22/1 1/20 ] 3 M
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“do proc»”pesei?
Maria .3 s_ d tiveífa

ªfécnícãâdmtmer %- iªrª-ºii?

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE são PAULO

II — contribuírent cont atos que impliquenx na degradaçãoambiental e da qualidade de Vida.

CAPÍTULO III
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 110 — Constituenx bens municipais todas as coisasmóveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquertítulo, pertençam ao Município.
5 lº — Pertencem ao patrimônio municipal as terrasdevolutas que se localizem dentro de seus limites.
S 20 — Os bens municipais destinar—se—ão prioritariamenteao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normasde proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, culturale arquitetônico, garantindo—se sempre o interesse social.
Art. 111 — Cabe ao Prefeito a administração dos bensmunicipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quantoàqueles utilizados em seus serviços.Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução,fixará os bens municipais necessários aos seus serviços,afetados ao seu uso especial e administração exclusivos.(Acrescentado pela Emenda 34/11)
_Art. 112 — A alienação de bens municipais, subordinada àexistência de interesse público devidamente justificado, serásempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
S lº — A. venda de bens imóveis dependerá sempre deavaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, namodalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos:
I — Fica dispensada de autorização legislativa e delicitação:
a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessãode posse, prevista no 53º do art. 26 da Lei Federal nº6.766/79, introduzido pela Lei Federal nº 9.785/99, de imóveisconstruídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbitode programas habitacionais de interesse social desenvolvidospor órgãos ou entidades da Administração Pública criadosespecificamente para esse fim;
b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de árearemanescente ou resultante de obra pública, área esta que setornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior aoda avaliação.II — Independem de licitação os casos de:a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ouentidade da Administração Pública de qualquer esfera degoverno;
b)dação em pagamento;
c)doação, desde que devidamente justificado <> interessepúblico, permitida para outro órgão ou entidade daAdministração Pública, de qualquer esfera de governo ou paraentidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins deinteresse social ou habitacional, devendo, em todos os casos,constar da escritura de doação os encargos do donatário, o
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CB funcionáríew “« ,!LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ªªª—gªg (ªªjª “aªn!—tê;

&fã.. Emu um; . rp».— nr' “394

prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão eindenização;
d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimentodas finalidades precípuas da administração, cujas necessidadesde instalação e localização condicionam a sua escolha, desdeque o preço seja compatível emm o valor de mercado, segundoavaliação prévia.
S 2:, — A alienação de bens móveis dependerá de avaliaçãorévia e de licita ão, dis ensada esta nos se intes casos:F
I — doação, permitida exclusivamente para fins e uso deinteresse social, após avaliação de sua oportunidade econveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outraforma de alienação;II — venda de ações em. bolsa, observada a legislaçãoespecífica e após autorização legislativa;III — permuta;
IV — venda de títulos, na forma da legislação pertinente econdicionada à autorização legislativa;V — venda de bens produzidos ou comercializados por órgãosou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades.
S 3º — O Município, preferentemente à venda ou doação deseus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso,mediante prévia autorização legislativa e concorrência.
5 4ª — A concorrência a que se refere o parágrafo anteriorpoderá ser dispensada. por lei, quando o uso se destinar àconcessionária de serviço público ou quando houver relevanteinteresse público e social, devidamente justificado;
5 5ª — Na hipótese prevista no S lº, inciso I, letra “b”deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de

um imóvel lindeiro com proprietários diversos.(Alterado pela Emenda 26/05)
Art. 113 —— A aquisição de bens imóveis, por compra oupermuta, dependerá de prévia avaliação e autorizaçãolegislativa.
Art. 114 — Os bens municipais poderão ser utilizados porterceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locaçãosocial, conforme o caso e o interesse público ou social,devidamente justificado, o exigir.
S lº - A concessão administrativa de bens públicos dependede autorização legislativa e concorrência e será formalizadamediante contrato, sob pena de nulidade do ato.
S 20 — A concorrência a que se refere o S lº serádispensada quando o uso se destinar a concessionárias deserviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ouquando houver interesse público ou social devidamentejustificado.
S 30 - Considera—se de interesse social a prestação deserviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimentodas necessidades básicas da população em saúde, educação,
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(3
LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidadesreligiosas e segurança pública.
5 4ª — A. permissão de uso, que poderá incidir sobre

qualquer bem público, independe de licitação e será sempre portempo indeterminado e formalizada por termo administrativo.
5 Sº — A autorização será formalizada por portaria, paraatividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazomáximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formarcanteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazocorresponderá ao da duração da obra ou do serviço.
5 Gº — A locação social de unidades habitacionais deinteresse social produzidas ou destinadas à população de baixarenda independe de autorização legislativa e licitação e seráformalizada por contrato.
5 7ª — Também poderão ser objeto de locação, nos termos dalei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público porforça de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o

processo de venda previsto no Sãº do art. 112 desta lei.
5 Sº — O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara

Municipal relatório contendo a identificação dos bens
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e
o beneficiário.

5 9ª — Serão nulas de pleno direito as concessões,permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outrosajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo
com o estabelecido neste artigo.

5 10 — A autorização legislativa para concessãoadministrativa deixará de vigorar se o contrato não forformalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três)anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nelafixada para a prática do ato.
(SBº acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o SBº,anteriormente alterado pela Emenda 26/05)

CAPÍTULO IV
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS

Art. 115 — A publicação das leis e atos administrativosserá feita pelo órgão oficial do Município.
S lº — A publicação dos atos não normativos poderá serresumida.
5 2º — Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos

após a sua publicação.
Art. 116 — Todas as compras efetuadas e serviçoscontratados pelo Executivo e Legislativo, na administraçãodireta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município,
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

5 2º -— O Município compatibilizará, quando de interesse
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e asdiretrizes estabelecidas por compromissos consorciais.

TÍTULO v
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO

CAL?ÍTULO I
DA POLITICA URBANA

Art. 148 — A política urbana do Municipio terá porobjetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade
e garantir o bem—estar de seus habitantes, procurando
assegurar:

l — o uso socialmente justo e ecologicamente equilibradode seu território;ll — o acesso de todos os seus cidadãos às condições
adequadas de nwradia, transporte público, saneamento básico,infra—estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte elazer e às oportunidades econômicas existentes no Município;lll — a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico,arquitetônico, cultural e histórico;

IV — a paeservação, a proteção e a recuperação do meio
ambiente;

V — a qualidade estética e referencial da paisagem natural
e agregada pela ação humana.

Art. 149 — O Município, para cumprir o disposto no artigoanterior, promoverá igualmente:
l - o controle da implantação e do funcionamento dasatividades industriais, comerciais, institucionais, de

serviços, do uso residencial e da infra—estrutura urbana,corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização;ll — a correta utilização de áreas de risco geológico e
hidrológico, e outras definidas em. lei, orientando efiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de
prevenção da erosão do solo;lll — o uso racional e responsável dos recursos hídricos
para quaisquer finalidades desejáveis;

IV — a criação e manutenção de áreas de especial interessehistórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetônico,paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilizaçãopública, de acordo com a sua localização e características;
V — ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas,objetivando dota—las de condições adequadas de segurança e

salubridade;
VI — o combate a todas as formas de poluição ambiental,inclusive a sonora e nos locais de trabalho;
Vll — a preservação dos fundos de vale de rios, córregos eleitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e

passagem de pedestres.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Gíonciojiafãgªbââ

“ ' “Évora
Tácmªªrannxêur veaasiasac

Parágrafo único — O Município formulará o Plano Municipal
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos
previstos no art. 205 da Constituição Estadual.

Art. 149—A — A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo—
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, afim de garantir o bem—estar dos habitantes do Município,
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos,
em especial os sistemas estruturais, viário e de transportepúblico, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem
e os fundos de *vales, como eixos básicos estruturadores da
paisagem.

(Acrescentado pela Emenda 24/01)
Art. 150 — O Plano Diretor e o instrumento global e

estratégico da política de desenvolvimento urbano e de
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na
cidade.

& lº —- O Plano Diretor deve abranger a totalidade do
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural
e ambiental.

5 2º — Será assegurada a participação dos munícipes e suasentidades representativas na elaboração, controle e revisão do
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana.

Art. 151 — A propriedade urbana cumpre a sua função social
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade
expressas no Plano Diretor“ e na legislação urbanística. dele
decorrente.

S lº — Para assegurar o cumprimento da função social da
propriedade o Município deverá:

I — prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como
reserva de valor; '

Il — assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os
limites da capacidade instalada dos serviços públicos;III — assegurar a justa distribuição dos ônus e encargosdecorrentes das obras e serviços da infra—estrutura urbana e
recuperar para a coletividade a valorização imobiliaria
decorrente da ação do Poder Público.

$ 20 -" O direito de construir será exercido segundo os
princípios previstos neste Capitulo e critérios estabelecidos
em lei municipal.

Art. 152 —— O Município poderá, na forma da lei, obter
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras
e equipamentos, através das operações urbanas.
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Art. 153 — O Poder Público Municipal, mediante leiespecífica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigirdo proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob
pena, sucessivamente, de:

I — parcelamento ou— edificação compulsórios, no prazofixado em lei municipal;II * imposto sobre a gnopriedade predial e territorialurbana, progressivo no tempo;III — desapropriação COHI pagamento mediante títulos da
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelasanuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da
indenização e os juros legais. '

S lº — Entende—se por solo urbano aquele compreendido naárea urbana e na área de expansão urbana.
% Zº — A alienação de imóvel posterior à data da

notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento,
a edificação e a utilização compulsórios.

Art. 154 -— O Município, para assegurar os princípios ediretrizes da politica urbana, poderá utilizar, nos termos da
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, atransferência do direito de construir, a requisiçãourbanística, a contribuição de melhoria.

Parágrafo único — Equipara-se aos instrumentos de quetrata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo conn o quedispuser a lei.

Art. 155 — Para a efetivação da política de
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes
do Plano Diretor.

Art. 156 — A realização de obras, a instalação de
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e
conveniências.

Parágrafo único — A prestação de serviços e a realização
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao
Estado (NJ à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao
Município para aprovação ou compatibilização recíproca.

Art. 157 — O Município instituirá a divisão geográfica de
sua área em distritos, a serem adotados como base para a
organização da prestação dos diferentes serviços públicos.

Art. 158 — Os bens públicos municipais dominiais não
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei,
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de
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equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meioambiente.
Art. 159 — Os projetos de implantação de obras ou

equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nostermos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra—estrutura urbana, deverão Vir acompanhados de relatório de
impacto de vizinhança.

5 lº — Cópia do relatório de impacto de vizinhança seráfornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da áreaafetada e suas associações.
S 20 -— Fica assegurada pelo órgão público competente a

realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores
e associações mencionadas no paragrafo anterior.

CAPITULO II
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÓMICA

Art. 160 —— O Poder Municipal disciplinará as atividadeseconômicas desenvolvidas em seu território, cabendo—lhe, quanto
aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços esimilares, dentre outras, as seguintes atribuições:

I — conceder e renovar licenças para instalação e
funcionamento;

II — fixar horários e condições de funcionamento;III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir
que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem—estar
da população;

IV — estabelecer penalidades e aplica—las aos infratores;
V — regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais

instrumentos de publicidade;
Vl — normatizar o comércio regular, o comércio ambulante

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e
a atividade mercantil transitória em pontos fixos e em locais
previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas;

VII — regulamentar a execução e controle de obras,incluídas as edificações, as construções, reformas, demolições
ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e osserviços, visando a observância das normas urbanísticas de
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor
e do meio ambiente;

VIII — outorgar a permissão de uso em locais apropriados,inclusive ªvias e logradouros públicos, para os serviços de
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei.

5 lº -— As diretrizes e normas relativas à execução de
obras, prestação de serviços, funcionamento de atividades, e ao
desenvolvimento urbano deverão contemplar regras de preservação
do patrimônio ambiental, arquitetônico, paisagístico, histórico
e cultural urbano.

S 20 -— O início das atividades previstas no ;parágrafoanterior dependerá de licença prévia dos órgãos competentes e,
se for o caso, de aprovação do estudo prévio de impacto
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LEI N0 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 290/02, do Executivo)

Plano DiretorEstratégico.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe sãoconferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002,decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÉNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO
DIRETOR ESTRATÉGICO
CAPITULO I
DA CONCEITUAÇÃO
Art. lº — Esta lei institui o Plano Diretor Estratégicoe o Sistema de Planejamento e Gestão
do Desenvolvimento Urbano do Municipio de São Paulo.
Art. 20 » O Plano Diretor Estratégico e instrumento global e estratégico da politica de
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados queatuamno Município.
% lº — O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
& 2º — Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal
compreende, nos termos do artigo 40 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 —

Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I — disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
II — zoneamento ambiental;
III - plano plurianual;
Iv — diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
V — gestão orçamentária participativa;
VI — planos, programas e projetos setoriais;
VII ., planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII — programas de desenvolvimento econômico e social.
& 30 — O Plano Diretor Estratégico do Municipio deverá observar os seguintes instrumentos:
I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento
econômico e social;,
11 —- planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 30 — O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Municipio,
definindo: ,

,

I — a política de desenvolvimento urbano do municipio;
II — a função social da propriedade urbana;
III — as políticas públicas do Município;
IV — o plano urbanístico—ambiental;
v — a gestão democrática.
Art. 40 — Entende—se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas,
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único — O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público,
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades
representativas.
Art. Sº — Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Municipio e tem como prazos:
I — 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do
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VI -— a oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transportes e serviços públicosadequados aos interesses e necessidades da população;VII — a ordenação e controle do uso do solo, de forma a combater e evitar:a) a proximidade ou conflitos entre usos incompatíveis ou inconvenientes;b) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação àinfra—estrutura urbana;
c) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólosgeradores de tráfego, sem a previsão da infra—estrutura correspondente,:d) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulta na sua subutilização ou não—utilização;
e) a deterioração das áreasurbanizadas e os conflitos entre usos e a função das vias quelhes dão acesso;
f) a poluição e a degradação ambiental;9) a excessiva ou inadequada impermeabilização do solo;h) o uso inadequado dos espaços públicos;VIII — a integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo emvista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área deinfluência;
IX — a adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbanacompativeis com os limites da sustentabilidade ambiental, sociai e econômica do Municipio;)( — a adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastospúblicos aos objetivos do desenvolvimentourbano, de modo a privilegiar os investimentosgeradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais;XI « a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, dopatrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico, arqueológico e urbanístico;XII - a regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixarenda, mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação dosolo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normasambientais;
XIII — a revisão e simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e dasnormas edilicias, com vistas a adequar distorções entre leis e a realidade urbana, assimcomo facilitar sua compreensão pela população;XIV — o retorno para a coletividade da valorização de imóveis decorrente de legislação deuso e ocupação do solo.
CAPITULO Iv
DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADEURBANA
Art. 11 — A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende, simultaneamente,segundo critérios e graus de exigência eStabelecidos em lei, no mínimo, os seguintesrequisitos: '

*

I — o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiçasocial, o acesso universal aos direitos sociais e ao desenvolvimentoeconômico;II — a compatibilidade do uso da prepriedade com a infra—estrutura, equipamentos e serviçospúblicos disponiveis;
_

i ' '

III — a compatibilidade do uso da propriedade com a preservação da qualidade do ambienteurbano e natural;
IV — a compatibilidade do uso da propriedade com a segurança, bem estar e» a saúde deseus usuários e vizinhos. '

* '

Art. 12 — A função social da propriedadeurbana,. elemento constitutivo do direito depropriedade, deverá subordinar-se às exigências fundamentais de ordenação da Cidadeexpressas neste Plano e no artigo 151 da Lei Orgânica do Municipio, compreendendo:I — a distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma equilibrada emrelação à infra—estrutura disponivel, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitarociosidade e sobrecarga dos investimentos coletivos; '
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Câmara Municipal de São Paulo
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Técnico Admi '.;iresã »??? «513,9;szBase de dados : legis
Pesquisa : 48028

Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO Nº 48.028 21/12/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre criação & denominação de Centros Educacionais Unificadas.

Notas complem: - Decreto nº 5239239011 — Denomina EMEI Professora Irene Manke Marques a EMEI & que serefere o inciso II do art. 20 deste Decreto.
— Decreto nº 53.205/2012 - Denomina Biblioteca José Euricledes Ferreira a Biblioteca do CEU
Vila Rubi - JornalistaAlexandre Kadunc.

,
— Lei nº 15.586/2012 — Altera denominação do CEU Agua Azui, criado por este Decreto.

[ Back ]
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CÁMARAMUNICIPAL DE

SÃO PAULO

São Paulo, 13 de dezembro de 2013.
36 - OF-SGP'IZ
36— 0062912013

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno

e nos termos do art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Municipio,

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei

nº 809/2013, de autoria do VereadorAlessandro Guedes, que “DECLARA DE

UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO O IMÓVEL

LOCALIZADO A RUA SENADOR GEORGINO AVELINO, Nº 942 E DÁ

OUTRAS PROVIDENCIAS”, solicitando que nos envie subsídios para que a

Comissão possa emitir parecer a respeito.
Velho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: Cópia do pedido da Comissão solicitante e do projeto de lei.

A Sua Excelência o Senhor
Fernando Haddad
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo.
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SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
GABINETE DO SECRETARIO

ASSESSORIATECNICA E DE PLANEJAMENTO

consta a implantação de 02 novos Complexos localizados em áreas jurisdicionadasà Subprefeitura de

Itaquera, mais precisamente, 01 no Distrito do Parque do Carmo —— Setor Educacional 5703 (área
pública do C.E.E. Rumi Ranieri, à Av. Afonso Sampaio e Souza, nº 2001) e 01 no Distrito de José

Bonifácio — Setor Educacional 4702; (área pública do C.E.E. Gerdy Gomes, à Rua Profª Lucila

Cerqueira, nº 194 — Jardim São Pedro — Itaquera). Com essas construções, todos os distritos da

Subprefeitura de Itaquera estarão contemplados com pelo menos um CEU.

Ademais, levando—se em conta que o propósito da atual administração é fazer uso das áreas públicas
para as novas implantações, os espaços dos CEEs e CDMs vêm sendo aproveitados para a implantação
dos novos complexos educacionais.

Desse modo, entendemos que a propositura em tela não deve ser levada a termo, à medidaque a

região de Itaquera já foi priorizada no Programa de Metas e as construções serão realizadas em áreas
públicas, minimizando os impactos com as desapropriações.

Por oportuno, cumpre—nos esclarecer que, no que concerne aos questionamentos contidos às fis. 03,

,
compete à SIURB/EDIF a análise dos dados apresentados, emitindo parecer sobre a viabilidade técnica

,da área, à luz da legislação municipal vigente, antecedendo o processo de Declaração de Utilidade

Pública.
'

Face ao acima exposto, submetemos o presente a deliberação de Vossa Senhoria quanto à proposta

de veto ao PL nº 809/13.

São Paulo, 31 de janeiro de 2014.

ANTONIO RooRÍêÚtsª—LDAéÍu/A
Chefe da AssessoriafTécnica e de Planejamento
SME/ATP

MLCCS/mlccs
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CÁMARAmoram.DE
SÃO PAULO

São Paulo, 21 de março de 2014.
36 - DF—SGP'l 2
36— 0006112014

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento interno

e nos termos do art. 32, à 2º, inciso lll, da Lei Orgânica do Municipio,

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei

nº 809/2013, de autoria do Vereador Alessandro Guedes, que “Declara de

utilidade pública para fins de desapropriação o imóvel localizado à Rua

Senador Georgino Avelino, nº 942 e dá outras providências.”
Valho—me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Preside te

Anexo: Cópia do pedido da Comissão.

A Sua Excelência o Senhor
FernandoHaddad
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo.
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Maria de ,

R$» 33%,“

migram MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Encontra—se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa, o projeto de lei nº 0809/13, de autoria do Nobre Vereador
Alessandro Guedes, que declara de utilidade pública para fins de desapropriação o
imóvel localizado à Rua Senador Georgino Avelino, nº 942, para fins de construção do
CEU itaquera.

Para poder emitir seu parecer esta Comissão solicitou o envio de
pedido de informações ao Executivo (fls. 47) indagando se os dados apresentados no
projeto são suficientes para a identificação da área e, em caso negativo, qual a
correta identificação, bem como se a área indicada possui vocação para abrigar
Centro Educacional Unificado.

Em resposta o Executivo encaminhou a manifestação encartada às
fls. 49153, através da qual externa sua contrariedade à aprovação da propositura, com
base em razões de mérito sobre as quais não compete a esta Comissão se
pronunciar. Contudo, o Executivo deixou de responder às indagações formuladas,
mesmo tendo sido mencionado às fls. 53 que “compete à SIURB/EDIF a análise dos
dados apresentados e emissão de parecer sobre a viabilidade técnica da área em
apreço”.

Sendo assim, solicito a V. Exa. que reitere o pedido de informações
enviado ao Executivo para que esclarece se: 1) os dados apresentados no projeto são
suficientes para a identificação da área e, caso não sejam, qual a correta
identificação; e, 2) a área indicada possui vocação para abrigar Centro Educacional
Unificado?

M
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbr

lF-plOBOQ—13 . l
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Folha“owwdª
Processo “ºiii“ : v

Maria às? * a Moreira
Rir. WGS?“ Q « SGP—12

CÁMARAMUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro

pronunciamento desta Comissão no projeto de lei nº 0809/13 e saiiento a importância
de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia do projeto e da folha deste pedido e do
pedido anteriormente formulado (fls. 47).

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisiação Participativa, em

OULART
Presidente da Comissão de nstituição, Justiça e Legislação Participativa

DEFIRO

PalácioAnchieta ViadutoJaoareí,1OO São Paulo—SP CEP01319-900 ione(11)3396—4000 www.camaraspgovbr
iF-p1080943 . |
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RECEBlDO
Cem'ssãc de Constífwêçãc, Justiça
eLegis! çâº rticc'patí a,
Em ”><ª—i», ªiªi?)ÍíPºª às —

“L
R$: “21 19?

CARME CRiSTiNA MALAVAZZI

M
at

ér
ia

 P
L 

80
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

22
4.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/10/2017 15:07:47.

 fls. 65



?
,

%wwmwmm

Nªªmã

%%%&me

Hwkmmmmwmwawam

Wmmmmâ

mâmãmô

Hªw

wmª

Hawmgmmwmmw

.

%

%%%&

o..—am

Hm

gomª—33&

(É?

&Éwêwmmâà

«_

mªm

MMN—mmm

%

mªgª

“
hªyª

33»me

“mamã

www—w

wmmmem

"mu,—mm

M

%%%me

m
mwz

44684

53%

mama—%%

$$$

mgª

“,ª—mm,

&?
T&E

33%

%%%&

wmã

_,
nª?“

ªm,.

mà

wmª—ªw

<$

dmªâwmmã

M
at

ér
ia

 P
L 

80
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

22
4.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/10/2017 15:07:47.

 fls. 66



M
at

ér
ia

 P
L 

80
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

22
4.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/10/2017 15:07:47.

 fls. 67



M
at

ér
ia

 P
L 

80
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

22
4.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/10/2017 15:07:47.

 fls. 68



M
at

ér
ia

 P
L 

80
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

22
4.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/10/2017 15:07:47.

 fls. 69



WEWWW

&A

4:33“sz

%

».,sm

mam

SECREÍÃRÍA

&&

IKFRA—EãTRUTÚRA

ÚREANA

&

9353113

w-

&&PARYAMÉHYO

QE

EBÍFIÇACÉÉÉÉÉ

?çecaâãa E“?

Carmân
afã &%,,ÚÇAL

Mapa

Big?

ida

Cí

353571

&acaêa

Eacaãa

«»»

%%

Mgª

Rua

536333,

(3%?an

itaquâra

Énâaraçs

âuhgrafaêâura

533%

!âírsta

&

?ª???

?
SÍUQÉ

%

€£$???

EEEÉJF

6%

P&AÉÉJMEWQ

M
at

ér
ia

 P
L 

80
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

22
4.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/10/2017 15:07:47.

 fls. 70



M
at

ér
ia

 P
L 

80
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

22
4.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/10/2017 15:07:47.

 fls. 71



&

&,ªmªvam

“%%th

%%%&

“mªââammm

“Nªªmã.

%%%&

hmm

%%

“ªmªvam

»;

9
&

É»!

Gªwªwmzªa

&

$$$

ªmu—m

%

mmmww

W

Mamãº“

.

ª
“%.,

mwªmªáx

mªm—mê

%%%&?

É

ªug

,

mw

ªªª

&

awawxaãâma;

_.

,

,

,

.

.
,

_

,

,

º..—35—

O<m

wa

Nªª“

É

cavamafmâ

M
at

ér
ia

 P
L 

80
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

22
4.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/10/2017 15:07:47.

 fls. 72



'ISP
*

'

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS
&AH19M01

)me do Proprietario
>me do Compromissario
alidade : SQL—ATIVO

ldereco : R SEN GEORGINO AVELINO

>mplemento : VL CARMOSINA

eferencia
ístrito : ITAQUERA
íStrito 02 .

.O.C. : 10N — 4C

aneamento
aiwde Zoneamento :

>DULO CHAVE
PF . 3 RET

IDENTIFICAÇÃO DA PROPRIEDADE
»

Prºcaefªgª n

BUTTINI ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS

&

«53
Fªhã“wwªãgõªªªãí

mm Graúna-Mesª.?
Cªmª. 33.151“? &3353942“

N41movel: 00942
Bairro : VILA CARMOSINA

*

Codlcg : 115665 " ICEP: 08295 — 370
mazxwmmwA

:

Distrito 03:
M,S.F.: 043_,»

SQL 144 . 111_.'0001 — i
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SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS ' 02/04/1 &AA520M01
. TERRENO / EDIEICACAO Iºwa .“ ]

Terreno : Exercicio Area “ Fracaó ideal %nCndmaªºªwªªy521%?— ??
TPCL : 9 / 15 13.665' 1,0000—CEDI : _/ 15 . 1,0000“

» EX TE/PRTE/PR: ' 00 / .
»

LOTEAMENTO/ÁRRUAMENTOREGULAR 10 / 153Tipo : 02 / DE ESQUINA ' ”

vmzt : 246,00
_
Qtde, de esqúinas/frentes : 2—

_

= « .*
» Nnmero deEdificacao :

' Exercicio Area Area ocupada ACC pavimentos
TPCL : 9*/ 15 224

_

» 120 975
'

2
CEDI : 96'/ 15 224 '

Padrao :. A11 RESIDENCIAL HORIZONTAL

DULO CHAVE '
»

. SQL 144 . 111 . 0001 — 1
PF 1 HELP 3 RET 5 INIC '

— 8 +EAG,
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_»lnammmnª %%%%"'—É?
n Cristine MeIavazz

9? SGP-12%De
' EREEEIÍM QA (&& QE

fSADPAULG Garrºne

Do Processo nªjzo13-o.378.523-7 ªni]

Interessado: CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Projeto de Lei nº 809/13 Declara de UtilidadePublica para fins deAssunto:
desapropriação o imóvel a Rua SenadorGeorgino Avelino, nº

942,

para implantação de um Centro Educacional Unificado (CEU) —

Itaquera.

SIURB -— G'

SenhorChefe de Gabinete
'—

Restituímos o presente com os esclarecimentos prestados pela

Divisão Técnica de Planejamento— EDIF4 (fis 22 a 32)

Informamos outrossim, que a fl 13, o Senhor Secretário Municipal da

u—se contrario a implantação de outro CEU na Súbprefeitura de'

Educação mostro

Itaquera, tendo em vista que no loca/já foram implantados doisCÉUS.

Solicito s.mj retorno do presente processo & SGMATL

, ENGº RICARDO REZENDE GARCIA
Diretordo Departamento Técnico de Edificações

SIURB / EDIF

ª INF,_SIURB__CG_
'

ª ' '. » », '

& csans
A

_

_

(_

M
at

ér
ia

 P
L 

80
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

22
4.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/10/2017 15:07:47.

 fls. 77



M
at

ér
ia

 P
L 

80
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

22
4.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/10/2017 15:07:47.

 fls. 78



“ã—l da
PREFElTURA DO MUNlCíPlO DE SÃO PAthtã “% ªªª

?roceªªªª) “ "ª“
C; etin ”" '

'

Folha de iââigêêàáêâz ªcªº12”—

Do Processo nº 2013—0.378.623—7 .............ami?.l..,.Lr(./20ªl4...(a)ª

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 809/13, de autoria do Vereador Alessandro

Guedes, que objetiva declarar de utilidade pública para fins de
desapropriação o imóvel localizado à Rua Senador Georgino
Avelino, nº 942, destinando—o à implantação de Centro
EducacionalUnificado (CEU).

SlURB (602210001)
Senhor Chefe de Gabinete

No que concerne ao exposto no quarto parágrafo da
manifestação de fl. 32, esclareço que o posicionamento contrário da SME já foi
levado ao conhecimento da Câmara Municipal, consoante noticia o ofício de fl. 14.

Ocorre que, não obstante essa circunstância, aquela
Casa Legislativa, nos termos do novo ofício de fls. 15/17, insiste na obtenção das
respostas às indagações “1” e “2” de fl. 03, motivo do encaminhamento de fl. 19.

Sendo assim, restituo o presente a essa Pasta para o
devido atendimento da solicitação de fl. 03, reiterada sob fls. 15117, ressaltando
que o equipamento cuja implantação se pretende para a área em apreço é
efetivamente um Centro EducacionalUnificado —— CEU.

Cuidando—se de demanda da Câmara Municipal _çgm
prazo leqal para atendimento, torna—se necessária a restituição do processo a esta
Assessoria Técnico—Legislativa até o próximo dia 30 de abril. impreterivelmente.

São Paulo, 5 () de abril de 2014.

de Mello
special

Gabinete do Prefeito
SGMIATL—CHEFlA
OAB/SP 25.767

ªw
JAM! Mfdrs
SlU P 8094 3 15,04
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»

PREFEITURA DE sAo PAULO pmcgssº n_ ªº? ª? =».

SECRETARIADE iNFRAESTRUTURA URBANA E osgmrmêngrªsªnâ ªsª—figª

DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇOES _

R * '
»

Folhada informação» nº ª? “ª

Doprocesso nº 2013-0.378.623—7 em 25/04/2014 (a) / ,

,
.

,
' a

'

*
É;

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
'

- 'CMSP

Assunto : implantação de um CEU.

EDIF. G (6022.60.00?!)
Sr. Diretor '

Em atendimento à cota de fis. 35 temos a informar:
'

—

— Os dados apresentadoano p_roieto são suficientes para a' identificação da

área. »

'

;
'

«

,
, ,,

'
, ,

(
.

&

'

A área está totaimente— identifiCada nosª mapas 'e informações quanto ao
,

proprietário; juntados por Edif — 4, às—fis 22 a 31.
&

,
, _

' *

,

— Ás fis 31 demonstramos,graficamente, o córrego que—atravessa toda área,

e a faixa de APP -— Área de Preservação, Permanente com 30 metros de bacia lado

'de sua margem, a quai deverá ser mantida iivre de quaisquer construções e com o

seio impermeávei.
O remanescente do Arterreno, deseontada a APP, é insuficiente para a

&

implantação dos edificios que compõem um CEU (EMEF! EMEI! CEU teatro e parte

esportiva). ,
=

“

- =

.

*

.

.

', ,

'

Portan'go tecnicamente, a área é ini/iávei _para & impiantação ,do

equipamento CEU.
'

*
*

' ' '

*

SP. 25042014

ENGº VALDIR MILIQ PlETRO BON ,

,
,

DIRETORDA DIV. TÉC. DE PLANEJAMENTO—— EDIF. 4

&, *

,_

SlURB [ ED“= ,
f ,

gªr
%

MCÉZT/Cr
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A '_ Foihanºpª;-jªde

PREFEITURA DE» ' * ?;ZÍZZÍRÍTWÉ
SÃO PAULO ,)

* . RRRRR?seiª
l'NFRAESTRUTURAURBANA

EoBRRs
“

Folha de informação R 0 Lil?

Do PA: zoa-0378.6234“ em 29/04/2014 (a) ”vachR;
.
Marciaâ Homem de Mello

.
.

— «' . ,
RF504H6688

Int.: Câmara Municipal de São Paulo
,

, SMBGªbªªºiª
,

Ass.: Solicitação de informações sobre área de implantação para
equipamento educacional «

'

' SGM / Assessoria Técnico Legislativa
Senhora Assessora Especial ,

gia/9a

31:53

ª

Em atenção à solicitação formulada em folha nº 35
presente com a manifeStação da área técnica, acerca da inviabilidade iªe
implantação do equipamento educacional na área indicada

.,53—o "É :3 o:3oWQSElf-C)

29/04/14:

SERGIoK/IEHÃN RODRIGUES
Chefe de Gabinete— SIURB

mcar »
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CÃMARÁMUHICÍPAL DE

são PAULO
RDS

PRESIDENTE
128/2017

REQUERlMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, 5 2º, do Regimento interno, o
retorno à tramitação da(s) proposição (ões) elencada(s) & seguir: PL 085/12, PL 259/13,
PL 724/13, PL 729/13, PL 809/13, PL 133/14, PR 018/15, PL 213/15, PL 214/15, PL

215/15, PL 600/15, PL 637/15, PDL 005/16, PL 049/16, PL 050/16, PL 051/16, PL

052/16, PL 078/16, PL 133/16, PL 135/16, PL 136/16, todos de autoria do VEREADOR

ALESSANDROGUEDES, .

Saia das Sessões, 08 cie fevereiro de 2017

Vereador Anàêào Donato
Líder do PT
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CÃRAARAmumam DE

SAO PAULO
Pape! para informação, rubricadocomo foiha nº .........

«ºs—W Tv“ º; ºff:»
»,
f? f'ªª «

do processo nº
“( ? kª“ ; de 20 ”É”?

_

?? ZM
]

; fºu/(ª)

A sepse
Sr. Supervisor,

Encaminhe () presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2617

SGPZZ

Á SGP—22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 1342812017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

Pf / 533023 lmss»

UBIRAJARA DE AR PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

86933
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CÁMARA MUNICIPAL DE
“SAO PAULO ªªª—K”

Papel para informação, rubricadocomo fuma nº .......
,

.......Í .............
,,”wa

(ª)
Márcia Yoshimi Taniguchi83931

RF 11,328

M
at

ér
ia

 P
L 

80
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

22
4.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/10/2017 15:07:47.

 fls. 89


